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D o u t r i n a

A Reforma Tributária e os Impactos no 
Contexto Social Brasileiro

Ana Carla Ferreira Santos

Especialista em Direito Público: Constitucional, Administrativo 
e Tributário, pela Universidade Estácio de Sá; Especialista em 
Direito Penal e Processo Penal pela Universidade Salvador – 
UNIFACS; Advogada; e-mail: ana_carlafs@hotmail.com.

RESUMO: O presente artigo é pautado na necessidade de reforma do Sistema 
Tributário Nacional e nos possíveis impactos que ele representa no contexto 
social brasileiro. Inicialmente, abordaremos os crimes fiscais como uma proble-
mática a ser enfrentada pelo Estado, haja vista que causa um grande desequilíbrio 
nas finanças do Estado, causando déficit nos cofres públicos e contribuindo para 
acentuar as desigualdades sociais, na medida em que colide com os anseios de 
uma sociedade, que tem como fundamento o Estado Democrático de Direito. 
No entanto, mister destacar a defasagem do Sistema Tributário atualmente, 
que apresenta uma carga tributária excessiva, com a falta de equidade entre os 
contribuintes, bem como a omissão do Estado em utilizar, de forma eficiente, 
o tributo como instrumento de combate à desigualdade social. Essa temática 
engloba questões jurídicas, econômicas, políticas e sociais, que refletem dire-
tamente no desenvolvimento e no progresso de toda a sociedade. Desse modo, 
é possível perceber a urgência das discussões e da avaliação de propostas de 
emendas constitucionais que têm sido apresentadas, no tocante a este tema, pois 
é fato de grande interesse ao desenvolvimento e o progresso social. 

PALAVRAS-CHAVE: Sistema Tributário. Reforma Tributária. Desigualdade 
Social.

SUMÁRIO: Introdução. 1 Desenvolvimento. 2 Discussão. 3 Resultados. 4 
Metodologia. Considerações Finais. Referências.

Introdução

Este artigo tem como objetivo analisar o atual Sistema Tributário 
Brasileiro, suas deficiências, e a premência de uma reformulação que possa 
constituir um novo paradigma fiscal, que possa incidir sobre o contexto social 
nacional, destacando a importância da arrecadação tributária para o desenvol-
vimento e o combate às desigualdades sociais no país.

De acordo com estudos sobre o Sistema Tributário Brasileiro, realizados 
por diversos experts, inclusive de áreas afins, se percebeu que o funcionamento 
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efetivo tem sido comprometido em razão da sua complexidade, da inadequa-
ção dos meios utilizados para alcançar os seus objetivos e pelos atos ilícitos 
praticados pelos contribuintes. Sobre este último, podem ser destacadas a 
sonegação de impostos, as fraudes tributárias, os conluios, etc. 

Salienta-se que embora os atos ilícitos praticados contra a ordem tribu-
tária sejam caracterizados pelo inadimplemento perante o Fisco, os prejuízos 
causados não se limitam ao erário público, pois os seus desdobramentos se 
repercutem diretamente nas receitas que custeiam os gastos públicos com 
as áreas da saúde, segurança e educação, provocando forte impacto social, 
comprometendo todo o Sistema Tributário Nacional, reverberando em toda 
a economia do país e no agravamento das desigualdades sociais.

Atualmente, as discussões sobre a necessidade de modernizar o Sistema 
Tributário Nacional tem sido pauta nos âmbitos político, jurídico e social, 
demonstrando a urgência em promover mudanças, para que possa fomentar o 
desenvolvimento econômico e a justiça social, mediante votação das Propostas 
de Emenda Constitucional (PEC).

Com o intuito de realizar as alterações necessárias para se promover a 
justiça tributária, algumas propostas de reformas foram apresentadas ao Con-
gresso Nacional, porém, com objetivo principal de simplificar a arrecadação 
de tributos, não enfrentando com profundidade os reflexos na coletividade, 
afinal, o tributo deve ser considerado um instrumento importante para o 
desenvolvimento e o equilíbrio social.

Ademais, cumpre ressaltar que esta pesquisa se justifica pela necessi-
dade de provocar um debate sobre esses danos, que tendem a inviabilizar a 
manutenção da Administração Pública, consequentemente, comprometendo a 
prestação de serviços e investimentos públicos nas áreas sociais, que deveriam 
ser revertidos a toda coletividade. 

Por fim, com a finalidade de viabilizar essa discussão, adotaremos o 
método dedutivo, a partir da observação de situações gerais para exemplificar 
em casos concretos, os prejuízos causados, além de tentar explanar possíveis 
avanços que podem ser obtidos mediante a aprovação de uma proposta de 
reforma para o sistema tributário, e, consequentemente, para o progresso 
social brasileiro. 

1 Desenvolvimento

Inicialmente, abordaremos algumas definições necessárias à compre-
ensão do tema, em destaque, o conceito de tributo, que se encontra disposto 
no art. 3º do nosso Código Tributário Nacional: Tributo é toda prestação 
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pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 
que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada.

Nesse sentido, também é imprescindível evidenciar os sujeitos da 
relação jurídica tributária, sendo o sujeito ativo aquele que ocupa a posição 
de credor na obrigação tributária, sendo este uma pessoa jurídica de direito 
público, que possui competência para exigir a obrigação, ou seja, a Fazenda 
Pública, e o sujeito passivo é o devedor da obrigação de realizar as contribui-
ções tributárias, denominado contribuinte. 

Ainda nessa esteira, devemos definir crédito tributário, que é o direito 
ao crédito por parte da Fazenda Pública, ou seja, é o crédito líquido, certo e 
exigível, constituído mediante lançamento, que é o procedimento que declara 
a ocorrência do fato gerador, que define os elementos materiais da obrigação 
tributária e apura o valor devido identificando o sujeito passivo, para que 
assim, possa ocorrer a cobrança do tributo (arrecadação) ou da aplicação da 
penalidade pecuniária.

No Brasil, essa arrecadação de tributos é a principal fonte de receita 
que o Estado dispõe para custear os objetivos fundamentais, que asseguram 
os direitos fundamentais básicos prescritos no art. 3º da Constituição Federal 
(CF) e que visam garantir a dignidade humana aos seus cidadãos. 

Nesses termos, devemos destacar a lesividade que os crimes tributários 
exercem sobre as receitas públicas, à medida que os seus impactos reverberam 
diretamente sobre as políticas públicas voltadas para os objetivos fundamen-
tais da República Federativa do Brasil, quais sejam: a erradicação da pobreza, 
marginalização e redução das desigualdades sociais e regionais, conforme 
disposto no inciso III do artigo supramencionado.

As recorrentes práticas ilícitas realizadas contra o Fisco fez surgir a neces-
sidade da aplicação do Direito Penal no âmbito Tributário, com o objetivo de 
coibir e punir condutas ilegais. Esses crimes (contra a ordem tributária) estão 
tipificados nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137/90, e nos arts. 168-A (apropriação 
indébita previdenciária), 337-A (sonegação de contribuição previdenciária) e 
334 (descaminho), ou seja, são crimes que tentam suprimir, reduzir tributo ou 
contribuição social, ou, ainda, qualquer das obrigações acessórias ilicitamente 
(art. 1º da Lei nº 8.137/90).

No que concerne ao atual entendimento da jurisprudência pátria, bem 
como da doutrina majoritária, no caso de sobrevir o adimplemento do tributo, 
seja por meio do pagamento integral da dívida ou mediante adesão ao parce-
lamento tributário (suspensão da exigibilidade do crédito tributário), desde 
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que sejam adimplidas todas as parcelas assumidas pelo contribuinte/infrator, 
estaria autorizado o afastamento da aplicação da legislação penal tributária. 

Essa compreensão está fundamentada nos princípios penais da inter-
venção mínima, e da ultima ratio, em que a lei penal se aplica quando somente 
ela é capaz de evitar a ocorrência de atos ilícitos ou de puni-los à altura da 
lesão ou do perigo a que submeteram determinado bem jurídico, dotado de 
relevância para a manutenção da convivência social pacífica. 

As penalidades previstas são penas de detenção ou reclusão, dependen-
do da conduta praticada. No entanto, o Código Penal prevê a substituição 
das penas privativas de liberdade por restritivas de direito, aplicáveis ao caso 
concreto. Esse abrandamento de pena faz surgir a sensação de impunidade, 
pois dificilmente ocorrerá uma sanção rigorosa diante das brechas da atual 
legislação tributária, pois, embora o art. 12 da Lei nº 8.137/90 disponha que o 
crime terá sua pena agravada se ocasionar danos relevantes à coletividade, esta 
sanção não tem demonstrado a efetividade necessária a coibir tais condutas 
ilícitas, como nos crimes contra a ordem tributária.

Insta salientar que, geralmente, as principais sanções aplicadas são as 
multas e outras penalidades administrativas, referentes ao inadimplemento no 
prazo estipulado ou aos equívocos na prestação de informações, bem como 
outras irregularidades com menor potencial ofensivo à ordem tributária. Em 
contrapartida, aqueles que sonegam os tributos e omitem informações sobre a 
aquisição de bens voluntariamente, com o único intuito de burlar a legislação 
para enriquecer ilicitamente, não são adequadamente penalizados de acordo 
com os rigores previstos em lei.

O Sistema Tributário Brasileiro – como hoje é concebido – é consi-
derado injusto, pois acentua a concentração da maior parte da sua riqueza a 
uma parcela diminuta da sociedade. Desse modo, é necessária a harmonização 
na distribuição de renda para que não perdure no país uma desigualdade tão 
gritante, e os mais pobres não tenham que sobreviver com uma renda tão 
ínfima, que não possa gozar de uma vida digna. 

Além disso, esse desequilíbrio interfere diretamente nas políticas sociais, 
pois o Estado é responsável por prestar os serviços essenciais à população, e, 
dessa maneira, ocorrerá a oneração dos cofres públicos, na medida em que 
se amplia o número de pessoas que necessitam do amparo estatal para suprir 
necessidades básicas, como, por exemplo, alimentação, educação, saúde e 
saneamento básico adequado, entre outras – especialmente àquela parcela da 
população mais vulnerável, que se encontra em situação de extrema pobreza.
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Por essa razão, o tributo pode e deve ser utilizado como um dos rele-
vantes instrumentos para se promover mais justiça social, e não apenas quando 
investido em políticas públicas, mas também no momento do seu recolhimen-
to, de modo que aquele que possui uma maior condição financeira deve pagar 
mais e quem tem menos deve recolher menos tributo, em consonância com 
a expressão aristotélica “devemos tratar igualmente os iguais e desigualmente 
os desiguais, na medida de sua desigualdade”. 

A despeito de que a Fazenda Pública representando a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios e suas respectivas autarquias, tenha a com-
petência de editar atos administrativos e de constituir seus próprios títulos 
executivos (extrajudicial), sendo permitido ir a juízo, portanto, para provocar 
a tutela executiva e cautelar, com a finalidade de recuperar os seus créditos 
tributários, podemos perceber que o atual modelo de arrecadação favorece 
uma baixa recuperação dos créditos tributários, com inúmeros entraves, en-
frentados pelo Fisco, para a satisfação da obrigação fiscal. 

Nesse sentido, deve ser destacada a Portaria nº 293/2017 do Ministério 
da Fazenda, em seu art. 10, que estabelece os critérios para classificação dos 
créditos inscritos na dívida ativa da União, de acordo com o grau de recupe-
rabilidade. Vejamos: na classe “A”, estão os créditos com alta perspectiva de 
recuperação; na classe “B”, aqueles créditos com média perspectiva de recu-
peração; na classe “C”, os créditos com baixa perspectiva de recuperação; e, 
por fim, na classe “D”, em que estão cadastrados aqueles créditos considerados 
irrecuperáveis, ou seja, registram as perdas definitivas dos cofres públicos e 
principalmente para a sociedade, e ainda sobrecarregando o Poder Judiciário 
com inúmeras ações executivas fiscais.

Segundo informações prestadas em 2011, pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), 2,6% das ações de execução fiscal resultam em um leilão judi-
cial, mas do total de processos, somente em 0,2% dos casos se geram recursos 
suficientes para satisfazer o débito com o pregão. Outrossim, a extinção do 
processo de execução fiscal por prescrição ou decadência configura o segundo 
motivo de baixa deste, configurando 27,7% dos casos.

Diante disso, é possível demonstrar a ineficiência da execução fiscal, pois 
as ações são comumente extintas em decorrência da decretação da prescrição 
intercorrente, uma vez que os devedores do Estado se ocultam para não serem 
citados ou omitem seu patrimônio, a fim de obstaculizar o processo executivo.

Diante desse panorama, muito tem se discutido sobre a necessidade e 
urgência de reformar o atual Sistema Tributário Brasileiro, sendo que alguns 
projetos já foram apresentados com o escopo, em tese, de promover alterações 
profundas e significativas. Dentre eles, destacamos as Propostas de Emenda à 
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Constituição nº 45, de 2019, apresentada pela Câmara dos Deputados e a nº 
110, de 2019, apresentada pelo Senado Federal.

A principal convergência entre as duas propostas é a fusão de diversos 
tributos que incidem sobre bens e serviços, que seriam substituídos por um 
só: o Imposto sobre Valor Agregado (IVA), sendo apontadas como principais 
vantagens, a unificação de imposto, a simplicidade na cobrança, a diminuição 
da incidência sobre o consumo e uniformidade em todo o território nacional.

Vejamos, a seguir, a previsão constitucional proposta pela PEC nº 45, 
no que concerne a criação do imposto unificado: art. 152-A: Lei Comple-
mentar instituirá Imposto sobre Bens e Serviços, que será uniforme em todo 
o território nacional, cabendo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios exercer sua competência exclusivamente por meio da alteração 
de suas alíquotas.

Na supracitada PEC, o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) seria um 
tributo de competência federal, criado com base no IVA (Imposto sobre Valor 
Agregado), e substituiria cinco impostos vigentes, quais sejam:

– PIS – Programa de Interação Social;

– Cofins – Contribuição para Financiamento da Seguridade Social;

– IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados;

– ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços;

– ISS – Imposto sobre Serviços.

Já na PEC nº 110/2019, o tributo seria de competência estadual e subs-
tituiria nove tributos:

– PIS – Programa de Interação Social;

– Cofins – Contribuição para Financiamento da Seguridade Social;

– IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados;

– ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços;

– ISS – Imposto sobre Serviços;

– IOF – Imposto sobre Operações Financeiras;

– Pasep – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público;

– CIDE Combustíveis – Contribuição Incidente sobre a Importação 
de Comercialização de Combustíveis;

– Salário-Educação – Contribuição Social para Financiamento de Pro-
gramas e Projetos de Educação Pública.
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Outra previsão comum as duas PECs é a do Imposto Seletivo, que seria 
um tributo extrafiscal, atuando como complemento ao IBS, determinando 
tributações específicas para determinados bens e serviços.

Para a PEC nº 45/2019, o Imposto Seletivo atuaria como um fator ini-
bidor para a produção e comercialização de determinadas mercadorias, como, 
por exemplo, as bebidas alcoólicas e os cigarros, produtos proibidos para me-
nores de idade e outros considerados nocivos à saúde. No entanto, o projeto 
não estabelece quais seriam os produtos e serviços impactados por esse tributo. 

Já a PEC nº 110/2019 aponta o imposto Seletivo não como um fator 
desestimulante, mas, sim, como um mecanismo de arrecadação para o recolhi-
mento de atividades específicas, como, por exemplo, as operações petroleiras, 
referentes à energia elétrica e serviços de telecomunicações.

Podemos destacar ainda outras alterações relevantes comum as duas 
propostas, como, por exemplo:

a) a criação de um Imposto sobre Valor Adicionado (IVA-F), com a 
extinção de cinco tributos federais (Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS, a contribuição para o Programa de Integração 
Social – PIS, a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico inci-
dente sobre a importação e a comercialização de combustíveis – CIDE e a 
contribuição social do salário-educação);

b) a incorporação da Contribuição Social do Lucro Líquido (CSLL) ao 
Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ);

c) a redução gradativa da contribuição dos empregadores para previ-
dência social, a ser realizada nos anos subsequentes da reforma, por meio do 
envio de um projeto de lei no prazo de até 90 dias da promulgação da PEC;

d) a unificação da legislação do Imposto sobre Circulação de Mercadoria 
e Serviços (ICMS), a ser realizada por meio de lei única nacional e não mais 
por 27 leis das unidades da federação;

e) a criação de um Fundo de Equalização de Receitas (FER) para com-
pensar eventuais perdas de receita do ICMS por parte dos estados;

f) a instituição de um Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional 
(FNDR), permitindo a coordenação da aplicação dos recursos da política de 
desenvolvimento regional.

Todavia, é possível verificar que as PECs supramencionadas não 
enfrentam alguns pontos cruciais como o conflito de distribuição de carga 
tributária e a falta de coordenação entre os entes federados, bem como a 
redução da estarrecedora desigualdade social existente no país. Outro ponto 
extremamente relevante, que sequer foi abordado pelas propostas de reforma 
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é a regulamentação do Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), previsto no 
art. 153, VII, da Constituição. 

A despeito de já está previsto na CF, conforme visto, está em trâmite 
no Senado Federal um projeto de lei que prevê a criação do Imposto sobre 
Grandes Fortunas, com o objetivo de arrecadar recursos para combater à 
pandemia da covid-19. Trata-se do PLP nº 101/2021, de autoria do Senador 
Randolfe Rodrigues (REDE/AP). O projeto foi fundamentado no agravamen-
to da desigualdade social no país durante a pandemia. Porém, como já dito 
anteriormente, a Constituição Federal já prevê esse imposto, que se encontra 
pendente de regulamentação, e que deve ser justificado pela desigualdade 
social, que causa a extrema pobreza que parte da população vem enfrentando 
muitos antes da pandemia da covid-19, portanto, essa só veio a agravar a crise 
social já existente (Fonte: Agência Senado). 

Existem outros tributos que já estão presentes na legislação brasileira, 
porém, sem a efetividade que poderiam representar para o Sistema Tributário 
Nacional. Dentre eles, está o Imposto sobre Heranças (ITCMD), que atu-
almente é da competência dos Estados, e embora o potencial arrecadatório 
deste imposto não seja tão elevado, a tributação por herança pode ser um ins-
trumento utilizado na tentativa de evitar a concentração excessiva de riqueza 
para uma minoria e a perpetuação dessa situação através das gerações. Outro 
tributo que poderia ser melhor aproveitado é o Imposto sobre Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA), pois ele incide somente sobre veículos 
automotores de circulação terrestre, não sendo possível incluir no campo de 
incidência as aeronaves e as embarcações, conforme decidido pelo STF no 
julgamento dos Recursos Extraordinários – RE 134.509/AM e RE 255.111/
SP, desperdiçando um grande potencial arrecadatório de recursos. 

As propostas de reformas supracitadas encontram-se ainda em tramitação, 
pois é indispensável examinar se o seu conteúdo está pautado pelos princípios 
constitucionais, se consegue sanar as deficiências do atual sistema tributário, e se 
está adequado a fomentar a busca pelo caminho da justiça fiscal e social, prio-
rizando a redistribuição de renda, afinal, a tributação pode ser um importante 
instrumento para a erradicação da pobreza e da redução de desigualdades sociais.

2 Discussão

O Brasil como um Estado Democrático de Direito tem a responsabilida-
de de garantir a todos os direitos fundamentais, para assegurar uma vida digna 
aos seus cidadãos, conforme prescrito pela Carta Magna de 1988, que ainda 
destaca em diversos dispositivos outros direitos sociais e ideais de igualdade e 
justiça social, que devem ser observados por todos, com o objetivo de reduzir 
as desigualdades, desenvolvendo, assim, uma sociedade mais justa e solidária.
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Segundo Karl Marx, a origem da desigualdade social está na diferença de 
classes sociais que não são apenas em aspectos econômicos, mas também sim-
bólicos, existentes entre a burguesia e o proletariado evidenciam a desigualdade 
social. Para Marx, a única maneira de reverter essa estrutura seria a extinção das 
classes sociais, que só seria possível por meio de uma revolta dos trabalhadores 
pela tomada dos meios de produção e da infraestrutura, inclusive, o Estado.

Considerando uma perspectiva menos drástica e revolucionária, com o 
objetivo de extinguir o capitalismo e as classes sociais, outra opção para a redução 
das desigualdades são as reformas políticas, sociais e econômicas, para criar um 
estado de bem-estar social, priorizando reduzir a disparidade entre as classes 
sociais. Embora a desigualdade social não seja o mesmo que a desigualdade 
econômica, ambas estão intimamente relacionadas, inclusive, a desigualdade 
econômica pode contribuir diretamente para acentuar a desigualdade social. 

Não obstante a desigualdade social seja um problema social mundial, a 
concentração de renda no Brasil é deveras gritante, com realidades díspares, 
em que uma minoria domina a maior parte dos recursos, inviabilizando a 
sobrevivência digna da maioria da população.

Ademais, a diferença de renda e riqueza, a alta carga tributária e a infla-
ção reduzem o poder de consumo da população mais vulnerável, assim como 
a sonegação de tributos inviabilizam o crescimento econômico do país para 
que seja possível investir em políticas públicas efetivas que possam reduzir 
drasticamente essas desigualdades.

3 Resultados

É possível perceber que para a harmonização do ordenamento jurídico 
é urgente e necessária uma reforma no Sistema Tributário Nacional, com a 
finalidade de adequá-lo às demandas econômicas e sociais atuais, e que consi-
dere pontos significativos como: a redistribuição de renda, a aplicação de cargas 
tributárias mais elevadas para as classes sociais mais ricas e a desoneração dos 
assalariados, microempresas e empresas de pequeno porte, a regulamentação 
do IG e a reestruturação de outros impostos.

Também mister é a reformulação dos métodos utilizados para coibir a 
evasão fiscal, que embora os meios de fiscalização atualmente sejam consi-
derados mais eficientes, pois as autoridades tributárias competentes, como a 
Receita Federal e os órgãos correspondentes nos estados, têm contado com 
um grande aparato tecnológico para apurar crimes financeiros, ainda se cons-
tatam irregularidades, que dificilmente são punidas com o rigor necessário a 
inibição de práticas ilícitas futuras.



Doutrina – Revista Brasileira de Direito Tributário Nº 96 – Jan-Fev/2023	 109

O Estado conta com modernos softwares, desenvolvidos especialmente 
para tratamento de grandes pacotes de dados, e mesmo com o cruzamento 
de diversos bancos de dados que reúnem informações sobre movimentações 
financeiras, prestação de serviços, imposto de renda, carga patrimonial das 
empresas, entre outras informações, ainda se detecta inconsistência entre os 
dados informados de pessoas físicas ou jurídicas que se aventuram em práticas 
ilícitas para sonegar tributos.

Nesse sentido, podemos destacar o Imposto de Renda (IR), que em 
todos os exercícios são detectadas inúmeras declarações inconsistentes, em que 
os contribuintes que omitem qualquer informação relevante são detectados e 
acionados pela chamada “malha fina”, podendo dessa maneira, serem recuperada 
parte dos valores omitidos. Ressalte-se que ainda assim, alguns contribuintes 
conseguem sonegar informações, bens, e rendimentos da Receita Federal.

Ao analisarmos mais detidamente as propostas de reformas, percebemos 
que a maioria adota uma visão muito simplista, que desloca a desigualdade 
social para o âmbito dos efeitos colaterais necessários ao progresso econômico 
do país. Entretanto, essa é uma visão completamente deturpada, pois para 
que um país seja considerado desenvolvido, ele deve apresentar um elevado 
desenvolvimento socioeconômico. Os critérios utilizados para determinar 
o grau de riqueza, considera o nível de industrialização, o Produto Interno 
Bruto (PIB), a renda per capita, e, principalmente, o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), que avalia o desenvolvimento social dos países baseado em 
indicadores como a educação, a saúde e a renda da população. 

Portanto, fica evidenciado que não necessitamos apenas de uma nova 
legislação sobre o tema, precisamos da participação da sociedade em realizar 
uma mudança de paradigma para o desenvolvimento, em que o equilíbrio 
social seja o princípio basilar da condução das suas condutas, sendo assim, 
cada um deve fazer a sua parte, pois, enquanto os políticos não atuarem como 
verdadeiros representantes dos interesses de todos, legislando em favor de 
uma sociedade mais igualitária; as minorias detentoras da maior parte da 
riqueza não abdicarem de alguns dos seus privilégios, e a população em geral 
não respeitarem às instituições, à autoridade e às normas, sempre existirá 
um entrave no desenvolvimento social que bloqueará qualquer tentativa de 
criação e implementação de políticas públicas que visem redistribuir a renda e 
desconcentrar a riqueza, para diminuir a desigualdade social existente no país.

4 Metodologia

A metodologia utilizada neste artigo foi desenvolvida mediante pesquisa, 
em que foi realizado um estudo descritivo-analítico, de caráter essencialmente 
bibliográfico, haja vista, que os dados mencionados foram fundamentados em li-
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vros, em especial na literatura de jurídica, sociológica e pelas propostas de Emendas 
Constitucionais sobre tema, em suma, publicações especializadas, dados oficiais 
publicados em internet que abordaram direta ou indiretamente o tema em análise. 

Cumpre ainda informar que foi utilizada a abordagem qualitativa, visto 
que contextualiza a realidade do tema ao ordenamento jurídico pátrio vigente, 
objetivamente aprimorar as ideias através de informações sobre a relação às 
políticas públicas e desigualdade social no Brasil.

Considerações Finais

Como visto, nossa Carta Magna estabeleceu que o Estado deve ter como 
objetivos fundamentais para regular a vida em sociedade: a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional; a 
erradicação da pobreza e da marginalização e das desigualdades sociais, o zelo 
pelo bem de todos, sem distinção de qualquer natureza (BRASIL, 1988). Por 
conseguinte, a finalidade dos tributos fiscais é a arrecadação de recursos para 
que os cofres públicos possam arcar com as despesas públicas indispensáveis, 
principalmente, aquelas que se referem aos fins sociais, afinal, é dever do 
Estado construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvol-
vimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização, bem como reduzir 
as desigualdades sociais e regionais e promovendo o bem de todos. 

Ademais, o sistema tributário atual se apresenta complexo e ineficien-
te, e nesse cenário, a pobreza e a desigualdade social se acentuam. Portanto, 
mister se faz levar essa pauta a uma busca de soluções para adequar o sistema 
às demandas sociais da atualidade. 

É possível inferir que para haver um verdadeiro combate às desigual-
dades sociais pela via da tributação, forçoso se faz que a distribuição de renda 
ocorra com fulcro na divisão justa do ônus fiscal pela capacidade contributiva, 
de modo que possa ser evitada a concentração de renda apenas a uma minoria 
da população, negligenciando uma maioria carente de políticas públicas que 
assegurem uma vida digna, com a disponibilidade pelo Estado, dos serviços 
públicos essenciais de qualidade e oportunidades equânimes, para que essa 
parcela da população possa se desenvolver e se emancipar do amparo estatal.

Destarte, a reforma tributária no Brasil não deve apenas simplificar a 
arrecadação dos tributos, deve se aprofundar nas demandas sociais, promo-
vendo alterações que também possam diminuir a carga tributária incidente 
sobre o consumo e aumentá-la sobre a renda e o patrimônio.

Conclui-se que o sistema tributário pode ser considerado um dos alicerces 
do desenvolvimento da economia, da competitividade e da produtividade, com a 
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geração de mais investimentos privados e de empregos, necessários para promover, 
assim, mais justiça social, afinal, é ele que dá capacidade para o governo investir 
em políticas públicas que favorecem o combate à pobreza e às desigualdades.

Sabemos que uma reformulação em toda estrutura de arrecadação de 
tributos e investimento não é uma tarefa simples. Porém, não há dúvidas de 
que a reforma no sistema tributário é inadiável, pois afeta, inclusive, a concep-
ção do Brasil enquanto Estado Democrático de Direito, haja vista que é um 
dos objetivos fundamentais consignado na própria Carta Magna: promover 
a redução das desigualdades, assegurando assim o respeito aos direitos e as 
garantias fundamentais de todos os seus cidadãos.
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